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SEGUNDA PROVA ESCRITA DISCURSIVA – SENTENÇA CRIMINAL
• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA SEGUNDA PROVA ESCRITA DISCURSIVA – SENTENÇA

CRIMINAL, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas na capa, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura ou

marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seu texto, utilize apenas a expressão Juiz Substituto. Ao texto

que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente a identificação do candidato em local indevido.

Abel e Bruna cresceram na periferia de Vitória – ES e estudaram na mesma escola. No verão de
2008, Bruna mudou-se para Cachoeiro do Itapemirim – ES, no interior capixaba, pois fora aprovada em
concurso público do estado do Espírito Santo para o cargo de professora do ensino médio, tendo sido
lotada em escola estadual nesse município.

Em seu novo trabalho, Bruna encantou-se com uma de suas alunas, Clara, filha de Daniela, de
quem se tornou amiga. No ano seguinte, por ocasião do feriado de 7/9/2009, Bruna combinou com Abel,
com quem mantinha frequente contato, um encontro em Vitória e convenceu Daniela a permitir que Clara
a acompanhasse à capital. Por já ter adquirido plena confiança em Bruna, Daniela não se opôs ao
passeio. 

No dia combinado, Abel e Bruna encontraram-se na Praia do Canto e decidiram passear com Clara
na pequena lancha de Abel, que levara ao passeio o filho do seu vizinho Beto, Eduardo, o qual
comemorava seu décimo terceiro aniversário. A embarcação foi ancorada perto de uma ilha em Vila
Velha – ES, ocasião em que Abel e Clara começaram a beijar-se. Após permanecerem por longo tempo
trocando afagos, Abel manteve conjunção carnal com Clara, na presença de Bruna, apesar de Clara ter
repetido insistentemente a palavra "não" em relação aos pedidos de Abel para a consumação do ato
sexual. Para satisfazerem sua lascívia, Abel e Bruna induziram Eduardo a presenciar a cena, que também
foi vista pelos pescadores Guilherme e Hudson, que estavam em outra embarcação. Abel e Bruna
também fizeram fotografias da cena. Ao final do dia, os quatro retornaram a Vitória, onde Bruna e Clara
passaram o restante do feriado. 

Bruna convenceu a garota e Eduardo a manterem segredo sobre o que acontecera. Na volta às
aulas, Daniela estranhou o fato de Clara chorar bastante ao ter de ir à escola, mas não conseguiu da filha
explicação convincente. 

Ígor, pai de Clara, delegado do Departamento de Polícia Federal em Cachoeiro do Itapemirim –
ES, pressionou a filha a revelar o motivo de não querer ir à escola, ocasião em que Clara lhe contou toda
a história. Revoltado, Ígor determinou a instauração de inquérito policial, por ele mesmo presidido, para
apurar as supostas condutas criminosas, tendo indiciado Abel e Bruna por crimes contra a liberdade
sexual. Durante os interrogatórios, os indiciados negaram a prática das condutas e apurou-se, ainda, o
seguinte:

1) Abel, nascido em 1.º/1/1990, estava desempregado e fora condenado definitivamente a seis
anos de reclusão pela prática de delito militar próprio, não tendo, ainda, ao tempo das
apurações, terminado de cumprir a pena, em regime semiaberto; durante a infância, fora
violentado sexualmente por seu pai; dizia que apenas havia levado Bruna, Eduardo e Clara
para passear; não sabia que Bruna era professora de Clara.

2) Bruna, nascida em 1.º/1/1989, era professora em unidade de ensino estadual de Cachoeiro
do Itapemirim – ES; durante a infância, sofrera abuso sexual de seu pai; fora condenada
definitivamente por crime político impróprio, tendo finalizado o cumprimento da pena em
fevereiro de 2009; dizia que apenas havia levado Eduardo e Clara para passear na companhia
de Abel.

Ígor determinou a realização de exame pericial em sua filha, mas, pelo decurso do tempo, não
foi possível apurar, com certeza, se Clara praticara conjunção carnal com Abel na época alegada, tendo
sido o laudo inconclusivo, mas os peritos oficiais apuraram que Clara, nascida em 1.º/1/1993, não era
mais virgem. 

Mediante busca e apreensão autorizada pelo juiz de direito substituto da Primeira Vara Criminal
de Vitória, Ígor apreendeu, para perícia, os computadores pessoais de Abel e Bruna. Os peritos, em busca
remota no disco rígido, encontraram seis fotografias tiradas na lancha de Abel no dia dos fatos e
concluíram que os arquivos não haviam sido armazenados nos computadores, mas tão somente trocados,
por email, entre os indiciados. 
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A autoridade policial solicitou a prisão preventiva dos réus, tendo sido o pedido negado pela
mesma autoridade judicial que autorizara a busca e apreensão. Sem mais diligências, Ígor relatou o
inquérito e encaminhou os autos ao Ministério Público (MP), que ofereceu denúncia contra Abel e Bruna
pela prática dos seguintes delitos, todos em concurso material, conforme o art. 69 do Código Penal (CP):
estupro de vulnerável (CP, art. 217-A, c/c art. 226, I e II; e Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
art. 240, caput e § 2.º, III; art. 241-B e art. 241-D; c/c CP, art. 61, I e II, "g" e "h"; e, ainda, Lei
n.º 8.072/1990, art. 9.º; e ECA, art. 241-E). 

A ação foi distribuída, por prevenção, ao juiz de direito substituto da Primeira Vara Criminal de
Vitória, tendo sido a denúncia recebida em dezembro de 2009. Durante o interrogatório, no momento
processual adequado, ambos confessaram a prática dos fatos narrados na inicial, afirmando, ainda, que
não tinham controle sobre seus atos sexuais e que haviam trocado, por email, os arquivos fotográficos.
Os denunciados afirmaram, ainda, acreditar veementemente que a reiterada negativa de Clara à proposta
de Abel para a consumação do ato sexual fazia parte de jogo de sedução. 

Na audiência de instrução, colheu-se o testemunho de Guilherme, que afirmou estar de férias em
7/9/2009, pescando com o amigo Hudson, tendo presenciado a cena de sexo praticada entre um homem
e uma adolescente em embarcação ancorada a dez metros do barco pesqueiro em que estava; que o
homem era Abel; que não sabe precisar se a adolescente era Clara; que, durante o ato sexual, uma
mulher presenciava a cena e instigava o casal; que essa mulher era Bruna; que havia outro adolescente,
na embarcação, presenciando a cena; que não sabia informar, com certeza, se o garoto era Eduardo e
se a adolescente fora forçada a praticar o ato sexual. 

Como Hudson residia em Brasília, expediu-se carta precatória para a sua inquirição, que não foi
devolvida até o fim do prazo assinalado pelo juízo deprecante.

Clara e Eduardo também foram ouvidos e confirmaram os fatos narrados pela acusação.
Questionada se consentira com a prática do ato sexual, Clara calou-se. Eduardo afirmou que parecia que
Clara estava gostando de toda a situação. 

Ouviram-se, ainda, Ígor e os peritos que produziram os laudos na fase inquisitiva, os quais
explicaram a forma de conclusão de seus trabalhos. Ígor esclareceu que não sabia que sua esposa
autorizara a ida de Clara, com Bruna, a Vitória – ES, alegando estar em viagem oficial de agosto a
outubro de 2009.

A defesa solicitou a realização de exame de sanidade mental dos acusados, alegando dependência
em sexo. O pedido foi aceito, e o processo, suspenso. Concluído o exame, a perícia constatou que os
réus, em razão de perturbação mental vinculada à dependência em sexo, não eram inteiramente capazes
de entender o caráter ilícito desses fatos ao tempo dos fatos narrados na inicial acusatória. 

Seguidas as demais formalidades processuais, abriu-se vista às partes para alegações finais. O
MP reforçou suas acusações e pugnou pela condenação dos réus, nos moldes da denúncia. A defesa,
patrocinada por advogado dativo, suscitou preliminares: decretação da nulidade processual, sob o
argumento de que robustas provas foram produzidas em inquérito presidido arbitrariamente pelo pai da
suposta vítima, o qual pertencia a órgão policial federal; nulidade processual em razão da incompetência
absoluta, sob a alegação de que o fato ocorrera no interior de embarcação, o que atrairia a competência
da justiça federal, nos termos do art. 109, IX, da Constituição Federal, além de ter ocorrido em águas
marinhas correspondentes ao município de Vila Velha – ES, razão pela qual a ação deveria ter sido
processada no juízo criminal desse município, e, dada a utilização da Internet, a competência da justiça
federal se impunha; nulidade processual por ausência de realização do exame de corpo de delito; e
suspensão do processo até a chegada da carta precatória expedida para a inquirição de Hudson. 

Pugnou, ainda, a defesa pela não comprovação da materialidade dos delitos contra a liberdade
sexual, sob o argumento de que a prova pericial, única que poderia atestar a prática da conjunção carnal,
não fora conclusiva. Por fim, requereu a desclassificação das condutas delitivas, o reconhecimento de
atenuantes, concurso formal, continuidade delitiva e causas de diminuição de pena. 

Os autos foram conclusos para sentença.

Com base no relato acima apresentado, profira, na qualidade de juiz de direito substituto da Primeira Vara Criminal de Vitória,

sentença criminal devidamente embasada na legislação, na doutrina e na jurisprudência. Analise toda a matéria de direito processual

e material pertinente para o julgamento, fundamentando suas explanações. Dispense a elaboração do relatório e não crie fatos novos.
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